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RESOLUÇAO N° .I2010
28 CÂMARA DE ,JULGAMENTO
878 SESSÂO ORDINÁRIA DE: 08.06.2010.
PROCESSO DE RECURSO N° 1/2527/2008
AUTO DE INFRAÇÃO: 11200806881 .
RECORRENTE: ÇOMERCIAL INTERCONTINENTAL Dp PRODUTOS LIDA.
RECORRIDO: CELULA DE JULGAMENTO DE 10 INSTANCIA.
RELATOR: MANOEL MARCE:LO AUGUSTO MARQUES NETO.
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J EMENTA: FALTA DE RECOLHIMENTO
ICMS -; Autuação Procedente. Decisão
amparada nos. artigos: '161, 93° e 771 do
Decreto nO.24.569/97. Penalidade do artigo
123. inciso I, alínea "d". da Lei 12.670/96,
alte;'ado pela Lei. nO í3.418/03. Recurso
Voluntário Conhecido e não .provido.
Pr-eliminares de Extinção e Nulidade
rejeitadas. Confirmada .. decisão de
Procedência proferida em 10 Instância, nos
temlOS do parecer" da Consultoria Tributária,
referendado pelo representante. da. douta
Procuradoria. Geral do Estado. Decisão
unânime.

RELATÓRIO .

Consta do Auto de lnji-ação. lavrado contra a empresa: Comercial Intercontinental
de Produtos Ltda.. '.

J
R.v. ~~.rt~....l')t. .

(/"-' ~

"~

, .
"Falta de recolhimento do -ICMS i/llfecipado decorrente de áquisição

interestadual. de mercadoria, quando o imposto a recolher estiver 'regularmente
escriturado. Ri!jerellte ao período de agosto, outubro, Iloveinbro e dezembr.ode 2005,
ICMS 110 'valor ile R$ 1.193.444,71 (huffl milhão, cellto e lIovellta e três mil,
quatrocentos e quarel,ltae quatro reais e setenta.e um ceiltavos)".
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Processo n° 1/2527/2008
Auto Infração n01/200806881

o autuante indica como dispositivos infringidos o artigo 767 do Decreto
24.569/97 e sugere como penalidade o artigo 123, I, "d" da Lei nÓ12.670/96 ..

. ,.

Nas Informações Complementares o autuante ratifica a acusação constante 'da
peça inicial e anexa: ordem de serviço, termos de Intimação e relação das notas fiscais
de entrada interestadual sem o recolhimento antecipado do ICMS .•

I

O processo foi encaminhado ao Contencioso Administrativo 7hbutário e
submetido ajulgamento. '

O autuado impugna o feito fiscal às folhas 29 a 38.

O julgador singular decide pela procedência do feito fiscal (fls.43 a 47) .

O Autuado inconformadó com a sentença condenatória exarada pela instância
. singular interpõe Recurso Voluntário alcgando,.em sintesc: (fls.54 a 68) ..

I - Que compulsando os autos .não se encontraram quaisquer documentos que'
comprovemo ilicito;

2 - Que os relatórios' do Cometa não são suficientes para comprovar o
cometimento do ilícito, sendo considerado apenas um indício; i

3 - Alega impedimento da autoridade autuante por entender que o período'fiscal
objeto do presente auto de infração, já havia sido jiscalizado, conforme Ordem. de
Serviço nO200517506 no período de 03/2003 até exercício aberio;

4 - Reclama da iI11possibilidade da cobrança do imposto antecipado, pelo fato,
segundo a recorrente, já ter sido lançado por ocasião das saídas de fonna normal.
A cobrança sçria bis in idçm;. . .

5 - Pede ao final, Extinção do processo e se assim não entender'o CRT, no
.mérito, pede a Improcedência do auto de infràção.

O Parecer' da Consultoria Tributária, referendado pelo repre~entante da
Procuradoria Geral dó Estado sugere: ,Conhecer do Recurso Voluntário, rejeitar a
preliminar de extinção, por ausência de piovas e a preliminar de nulidade por. .
impedimento do agente autuante. No mérito, confirmar a decisão condenatória
proferida em 1a Instância:.

Ressaltamos que, .apesar de não existir nos autos pedido de sustentação oral do
recurso, o advógado da parte desistiu formalmente, através de documento protocolizado,
de exercer esse direito, sem, contudo, abdicar das razões. apresentadas nO. recurso
voluntário.

É o relatório.
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Processo nO1/2527/2008
Auto Infração.n01/200806881

VOTO DO RELATOR

o Auto de lnj'ração citado acusa o contribuinte. de. deixar de recolher ICMS -
Antecipado decorrente de aquisição interestadual de mercadoria, referente ao período de
agosto, outubro, novembro e dezembro de 2005.

Constam nos autos, que o contribuinte foi regulamlente Ílltimado a apresentar os.
documentos de arrecadação (DAES) referentes ao pagamento do ICMS. antecipado
correspondente as notas fiscaiselencadas às folhas 10 a 14, do período acima
.mencionado. Expirado o prazo estabel.ecido no TerÍno de Intimaçào nO2008.10659, sem
. que o contribllinte comprovasse os' recolhimentos efetuados, o autuante procedeu à
lavratura do presente auto de infração.

Preliminarmente iremos apreciar a extinção suscitada pela parte por ausência de
provas, argumentando que os relatórios dos Sistemas COPAF e COMETA servem
apenas de indícios.

, Nas infOlmações complementares o autuante eselarece que o levantamento fiscal
foi realizado através das notas fiscais guardadas no arquivo geral da SEFAZ e foram
identificadas através dos sistemas COMETA e COPAF. -E que além das consultãs dos
sistemas, existem planilhas relacionando as notas fiscais de entradas interestaduais,
indicando o .número, o valor da nota fiscal e o ICMS antecipado devido, mês a mês,
'conforme folhas 10 a 24. Portanto, competiria à parte comprovar o recolhimento do
ICMS antecipado devido por ocasião das entradas interestaduais; devendo assim ser
afastada a preliminar de extinção processual. .

Com relaçào ao mérito, o RlCMS em seu artigo 767, prevê que as mercadorias
procedentes de outra unidade federada ficam sujeitas ao pagamento antecipado do ICMS
sobre a saída subseqüente.

"Art.767 .. As mercadorias procedentes de outra unidade federada ficam sujeitas ao
pagamento antecipado do ICMS sobre a saida subseqüente.,

J 3. o As opera\:ões subseqüentes com as mercadorias de que lrata esta Seção serão

I' •
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.Processo n° 1/252712008
Auto Infração n01/200806881

Com relação da impossibilidade da cobrança do imposto antecipado, segundo a
recorrente, pelo fato'de já ter sido lançado por ocasião das saídas de forma normal; sendo
a cobrança bis in idem. Entendo que não se ,trata de bis in idem; o ICMS Antecipado é
apenas parte do imposto devido nas operações subseqüentes, encontrado previsão legal
para sua cobrança nos artigos 767, S3°, 770, S2° e 771 do Decreto nO24.569/97. Portanto,
a empresa autUada está obligada ao' recolhimento do ICMS n:lativo às aquisições de
mercadorias oriundas de outros Estados da Federação. O não recolhimento caracteriza
infração a lcgislação tributária, fiCando sujeita a penalidade prevista no artigo 123, I "d"
da Lei n° 12.670/96, In verbis: ' .

i
Art. 123. As infi'ações à legislação do ICMS sujeitam o infi'ator às seguintes penalidades, sem

prejuízo do pagamento do imposto. quando for O caso:' .

I - com relaçào ao recolhimento do ICMS:

(...).
d) falta de recolhimento, no todo ou em parte. na forma e nos prazos I'egulamentares, quando

. as operaÇões; as prestações e o imposto a recolher estiverem regularmente escrituradas: multa
equivalente a 50% (cinqüenta pór cento) do imposta devido; .

Pelas razões expostas e considerando que as provas apresentadas no presente
Auto de Infração são suficientes para a materialização da infração ap0f,ltada na inicial
pela autor.idade competente, é que voto: Conhcço do Recurso. Voluntário, rejeito a
preliminar de extinção, por ausência de provas e a preliminar de nulidade por
impedimento do agente .autuante. No mérito, confirmo, a decisão c\lndenatória
proferida em 1a Instância nos tenuos do Parecer da Consultolia Tributária, referendado
pelo representante da Procuradoria Geral do Estado .

DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

ICMS
MULTA
TOTAL

E como voto.

R$
R$
R$

1.193.444,71
596.722,36

1.790.16.7,07

. I

~
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Processo n° 1I~!?27/2008
Auto Infraçêo n01/200606881

DECISÃO:

Vistos, discutidos e e:xaininados os presentes autos, em que é recorrente: COMERCIAL
INTERCONTINENTAL DE PRODUTOS LTDA e recorrido: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE I" INSTÃNCIA.

Resolvem os membros da 2" Câmara de Julgamento do Conselho de, Recursos
Tributários', por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Voluntário. Com relação à
preliminar de extinção su~citada pela parte por ausência de provas, argumentando que
os relatórios dos Sistemas COPAF e COMETA servem apenas de indícios - afastada por
unanimi<;lade de votos, posto que'o contribuinte não acostou aos autos nenhuma prova de
que o recolhimento foi efetuado. O Conselheiro Samuel Aragão Silva por ocasião de seu
voto, afirmou que apesar de enteniler que os relatórios dos Sistemas COPAF e COMETA
servem apenas de indícios, no caso em tela, como se trata d~'nota fiscal de entrada, o
contribuinte tinha como comprovar à recolhimento do imposto e não o fez, razão pela
qual se posicionou contrário a cxtinção argüida. Com relação à preliminar de nulidade
suscitada pela parte por impedimento do agente autuante, argumentando que a ação
fiscal cm qucstão trata-se de uma repetição de fiscalização c dcveria ter sido autorizada
pelo Secretário da Fazenda - afastada, por unanimidade de votos, uma vez que a ação
fiscal em comento não é repetição de fiscalização e sim Diligência Fiscal Específica, para
verificação dc.recolhimento de ICMS Antecipado. No mérito, também por unanimidadc
dc votos, a 2' Câmara resolvc negar provimento ao recurso intcrposto, para confirmar ,a
decisão condenatória, proferida em l' lnstânçia, nos tcrmos do voto do Conselheiro
Relator e de acordo com o Parecer da Consultoria Tributária, referendado pclo
representante da Procuradoria Geral do Estado. Ressaltamos que, apesar de não existir "
nos autos pcdido de sustentação oral do recurso, o advogado da parte desistiu
fomlalmcntc, através dc documento protocolizado, de. cxcrcer essc dircito, sem, contudo,
abdicar das razões aprcsentadas no recurso voluntário.

•

• SALA DAS SESSÕES DA 2" CÂMARA DE ;JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, iloS J.3 de jutho de'
2010.

Ubiratan Ferreira de Andrade
PROCURADOR DO ESTADO

, ~"

r.os ineiro Morerra .
Co;vSE~HEIRO .
,YLA,~
Samuel Aragão Silva'
CONSELHEIRO
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Processo nO1/2,527/2008
Auto Infraçêo n01/200806881
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